Cartório da 31ª Vara Criminal da Comarca da Capital

Juiz: Roberto Câmara Lacé Brandão 
Processo: 0121874-71.2005.8.19.0001/2005.001.123647-2
SENTENÇA Vistos etc. O Ministério Público ofereceu denúncia em face de Jorge Luiz Monteiro, como incurso nas penas dos artigos 121, §§3º e 4º, 171 e 305, todos do Código Penal, pois, segundo os fatos narrados na inicial: ´No dia 27 de outubro de 2001, no período da manhã, na Avenida Ayrton Senna, nº 2541, Barra da Tijuca, Rio de Janeiro, no interior do Hospital Barra D'or, o acusado JORGE LUIZ MONTEIRO efetuou uma cirurgia bariátrica por videolaparoscopia no paciente MAURÍCIO FURTADO ARAÚJO. A operação teve a duração de cerca de seis horas, sendo que MAURÍCIO recebeu alta médica no dia seguinte, 28 de outubro de 2001, pela manhã, indo para sua residência. Em decorrência desta cirurgia de redução do estômago com a utilização de um anel gástrico, ocorreram complicações após a operação em razão de uma pequena perfuração na parede do estômago do paciente MAURÍCIO. Este fato até aquele momento era desconhecido. A perfuração no estômago provocou a saída de conteúdo gástrico para a cavidade peritoneal de MAURÍCIO. Assim sendo, gradativamente, líquido ia sendo depositado na cavidade interna do abdômen de MAURÍCIO, provocando dores intensas no paciente. No mesmo dia 28 de outubro de 2.001, um domingo, na parte da tarde, em razão das fortes dores que MAURÍCIO sentia, sua mulher, ANGELA MÁRCIA RAMIRES ARAÚJO, telefonou para o médico JORGE LUIZ MONTEIRO, relatando que seu marido estava sentindo dores intensas. Naquela ocasião, o acusado JORGE LUIZ MONTEIRO agiu de maneira negligente, uma vez que não valorizou as informações as informações que lhe eram transmitidas pelo paciente, subestimando as reclamações de MAURÍCIO. Além disso, o acusado JORGE LUIZ MONTEIRO agiu de maneira negligente, ao atribuir aquela dor a gases e recomendar ao paciente que andasse, fazendo um diagnóstico e uma recomendação médica por telefone. É importante ressaltar que a distância entre a residência do médico, no Recreio dos Bandeirantes, e a residência da vítima, na Barra da Tijuca, era pequena. Naquele domingo à tarde, o médico deveria ter interrompido suas atividades e, prontamente, deveria prestar atenção às reclamações de seu paciente, visitá-lo e efetuar pessoalmente uma avaliação de seu quadro clínico. O acusado agiu diversamente da maneira como deveria agir e, assim, violou deveres de cuidado médico. No dia seguinte, uma segunda-feira, dia 29 de outubro de 2.001, finalmente, o acusado JORGE LUIZ MONTEIRO foi até a residência do paciente MAURÍCIO e, diante do quadro clínico, acompanhou seu paciente até o Hospital Barra D'or, onde deveriam ser feitos exames completos. No hospital Barra D'or, o acusado JORGE LUIZ MONTEIRO agiu de maneira negligente, uma vez que o quadro clínico de seu paciente, caracterizado por uma dor abdominal progressiva, indicava que MAURÍCIO estava sofrendo uma complicação em decorrência da cirurgia de colocação de anel. Naquela ocasião, o acusado JORGE LUIZ MONTEIRO deveria ter determinado a realização de exames médicos completos, a fim de diagnosticar a existência de uma perfuração na parede do estômago de MAURÍCIO. O acusado JORGE LUIZ MONTEIRO, porém, se limitou a determinar a realização de um exame de sangue e de uma tomografia. O acusado agiu diversamente de maneira como deveria agir e, assim, violou um dever de cuidado médico. Além disso, o acusado fez uma avaliação equivocada da tomografia realizada no Hospital Barra D'or, não diagnosticando a existência de uma complicação em decorrência da cirurgia que ele havia feito. Naquela ocasião, após dois dias de cirurgia, o exame conteria sinais indicativos de complicação pós-operatória, que foram interpretados equivocadamente pelo médico. O acusado agiu diversamente da maneira como deveria agir, demonstrando imperícia. Após não ter sido constatada a perfuração no estômago de MAURÍCIO, nem o extravasamento de conteúdo gástrico para a cavidade peritoneal, MAURÍCIO recebeu nova alta médica. No dia 01º de novembro de 2001, após as dores terem aumentado ainda mais e se tornado insuportáveis, MAURÍCIO retornou ao Hospital Barra D'or, por volta de 06:00 horas, acompanhado de sua mulher ANGELA MÁRCIA RAMIRES ARAÚJO. No dia anterior, ANGELA, mulher de MAURÍCIO, tinha telefonado para o médico, informando a respeito das dores que MAURÍCIO sofria, mas o médico continuava a insistir que se tratavam apenas de gases e recomendava a MAURICIO que apenas caminhasse. Diante da grande dilatação do abdômen de MAURÍCIO e do aumento das dores, no dia 1º de novembro de 2001, ANGELA teve a iniciativa de retornar ao Hospital Barra D'or, junto com a vítima MAURÍCIO. Naquela ocasião, novamente o acusado JORGE LUIZ MONTEIRO tinha agido de maneira negligente, uma vez que não valorizou as informações lhe eram transmitidas pelo paciente, subestimando as reclamações de MAURÍCIO, além de atribuir aquela dor a gases e recomendar ao paciente que andasse, fazendo um diagnóstico e uma recomendação médica por telefone. O acusado agiu diversamente da maneira como deveria agir e, assim, violou um dever de cuidado médico. No dia 1º de novembro de 2.001, apesar de receber ligações telefônicas para ir imediatamente ao Hospital Barra D'or e atender seu paciente MAURÍCIO, cujo estado de saúde era grave, o médico deixou seu paciente esperando por seu atendimento desde cedo, pela manhã, até as 17:00 horas. O acusado agiu de maneira negligente mais uma vez, pois deveria ter prestado atendimento médico imediato ao seu paciente. O acusado agiu diversamente da maneira como deveria agir e, assim, violou um dever de cuidado médico. Após sua chegada ao Hospital Barra D'or, o médico finalmente realizou uma intervenção cirúrgica em MAURÍCIO, com o objetivo de corrigir a lesão provocada pela colocação do anel gástrico. Nesta ocasião, o médico fez uma limpeza do líquido que havia extravasado para a cavidade abdominal. A situação do paciente MAURÍCIO tinha se tornado irreversível diante da demora do médico em efetuar o diagnóstico correto e realizar a cirurgia corretiva. Entre o dia 01º de novembro, data da segunda cirurgia, e o dia 03 de novembro, o paciente MAURÍCIO permaneceu em estado de coma e seu corpo foi, gradativamente, se tornando gelado. No dia 03 de novembro de 2.001, MAURÍCIO foi submetido a uma nova cirurgia, vindo a morrer durante a realização do procedimento cirúrgico. Assim agindo, o acusado JORGE LUIZ MONTEIRO deu causa à morte da vítima MAURÍCIO FURTADO ARAUJO, uma vez que, em razão de sua sucessão de várias condutas negligentes, JORGE não corrigiu com presteza a lesão causada pela colocação do anel gástrico e provocou, em decorrência do contínuo extravazamento de conteúdo gástrico para a cavidade peritonial de MAURÍCIO, a peritonite que foi a causa de sua morte. Caso o acusado tivesse tido um comportamento cuidadoso, prestando a devida atenção ao quadro clínico de dor abdominal progressiva de MAURÍCIO e tendo a iniciativa de corrigir imediatamente a complicação pós-operatória, não teria comprometido a saúde de seu paciente através da evolução de estado mórbido e a morte de MAURÍCIO teria sido evitada. As circunstâncias em que o crime ocorreu foram graves, em razão da sucessão de atos negligentes praticados pelo acusado. Além disso, o crime decorreu de inobservância de regra técnica da profissão de médico e, no dia 01º de novembro de 2.001, o acusado deixou de prestar socorro imediato à vítima quando podia fazê-lo. O acusado praticou, portanto, um crime de homicídio culposo com causa de aumento de pena. O acusado praticou, ainda, a conduta de falsidade ideológica, no dia 27 de outubro de 2.001, uma vez que fez inserir declaração diversa da que deveria constar na FICHA DE ANESTESIA, documento médico que deveria ser encaminhado à SULAMÉRICA SAÚDE, afirmando que MAURÍCIO FURTADO ARAÚJO teria 140 Kg, quando, na verdade, o paciente pesava cerca de 95 Kg. Tal declaração ideologicamente falsa tinha a finalidade de simular que MAURÍCIO tivesse um IMC característico de paciente com obesidade mórbida, justificando, assim, para o plano de saúde a necessidade da cirurgia bariátrica e o pagamento pela realização do procedimento cirúrgico. Assim agindo, através da conduta de falsidade ideológica, o acusado obteve para si vantagem ilícita em prejuízo alheio, induzindo o plano de saúde SULAMÉRICA a erro, mediante meio fraudulento, já que o paciente MAURÍCIO FURTADO ARAÚJO fez a operação através do plano de saúde como se fosse uma cirurgia de obesidade mórbida. Praticou, portanto, o crime de estelionato porque a falsidade ideológica foi meio para obter o pagamento indevido da SULAMÉRICA. Posteriormente, no dia 09 de novembro de 2.001, o acusado JORGE LUIZ MONTEIRO, agindo de forma livre e consciente, suprimiu a tomografia feita no paciente MAURÍCIO FURTADO ARAÚJO em 29 de outubro, retirando-a do Hospital Barra D'or, em benefício próprio, e ocultando-a, uma vez que tal documento médico, caso fosse analisado, demonstraria sua culpa pela morte do paciente.´ (fls. 02/02f). Pediu o parquet, em sua inicial, fosse julgada procedente a pretensão punitiva estatal, com a conseqüente condenação do réu. Denúncia recebida em 21/10/05, consoante despacho de fls. 02. Os Inquéritos nº 1030/03 - 16ª DP (fls. 02 a 377 do feito principal) e 082/04 - 16ª DP (fls. 02 a 245 do 1º apenso) instruíam a inicial quando do recebimento da denúncia. Inquérito nº 1030/03 - 16ª DP (feito principal) Dentre os elementos informativos constantes no Inquérito nº 1030/03 (fls. 02/377 dos autos principais), merecem destaque: o RO de fls. 04/05; a certidão de óbito de fls. 07; os depoimentos de fls. 09/12, 16/19, 21, 22, 27, 28, 31, 117/118, 121/122, 123/126 e 127/130; os documentos de fls. 25, 32/116 (histórico hospitalar), 131/138 e 144/374 (peças acostadas ao inquérito pela viúva do ofendido). Inquérito nº 082/04 - 16ª DP (1º apenso) Feito igualmente instaurado para apurar as circunstâncias que resultaram a morte do ofendido Maurício Furtado Araújo (RO de fls. 03/05), apensado ao Inquérito nº 1030/03 por conta da determinação contida no despacho de fls. 376 dos autos principais (ver ainda fls. 33 e 34/35 do 1º apenso). Dentre os elementos informativos constantes no Inquérito nº 082/04 (fls. 02/245 do 1º apenso), merecem destaque: a solicitação de fls. 06/07; os documentos de fls. 27, 49/88 (peças acostadas ao inquérito pela viúva do ofendido) e 94/245 (cópias de várias peças acostadas aos autos pelo Ministério Público, dentre as quais se destaca o parecer médico de fls. 197/245); a consulta médico-legal de fls. 45/48, bem como o depoimento de fls. 89/90 (prestado pelo demandado em 14/04/05). Recebida a denúncia, a viúva do ofendido veio aos autos (feito principal) e se habilitou como assistente de acusação (fls. 384/385 e 393; ver, ainda, fls. 388/392). Interrogatório do acusado às fls. 388/392. Defesa prévia às fls. 405/409. A defesa acostou aos autos os documentos de fls. 386/387. FAC do acusado às fls. 435/440. A assistente de acusação apresentou um dossiê, contendo uma série de documentos (fls. 427/431). Foi determinada a juntada por linha, em apartado (2º apenso), consoante decisão de fls. 427 dos autos principais. Dossiê ofertado pela viúva da vítima (2º apenso) O dossiê apresentado pela assistente de acusação forma o 2º apenso. Trata-se de um conjunto de 15 documentos: DOC. 01 é uma cópia de um parecer médico elaborado perante o Ministério Público relativo à fato posterior, também imputado ao réu, no qual Anderson Oliveira Costa teria falecido aos 24/07/03, supostamente em razão de complicações no pós-operatório (fls. 02/70 do 2º apenso). DOC. 02 são cópias de impressos contendo informações acerca de cirurgia para obesidade mórbida (fls. 71/86). DOC. 03 contém a cópia do termo de fls. 88/89. DOC. 04 contém cópias de peças que supostamente instruíram o Processo nº 6041/04 do CRM (fls. 90/117). DOC. 05 contém as cópias de fls. 118/125. DOC. 06 contém os impressos de fls. 126/128. DOC. 07 contém a cópia de um certificado em nome do réu. DOC. 08 é a cópia do interrogatório do réu no Processo nº 2005.001.042824-9 da 5ª Vara Criminal da Capital (fls. 130/137). DOC. 09 contém matéria jornalística (fls. 138/142). DOC. 10 apresenta fotografias do ofendido (fls. 143/144). DOC. 10B contém cópias de correspondências solicitando à Sul América autorização para internação visando intervenção cirúrgica no ofendido, prevista para 27/10/01 no Hospital Barra D'or (fls. 145/146, solicitações firmadas por José Edmundo Passeado da Silva - CRM nº 52-18497-4). DOC. 11 apresenta uma cópia de quadro indicativo de cirurgias realizadas pelo réu, mencionado diversos óbitos (o ofendido, listado no quadro 1, teria indicação de peso: 95kg - fls. 147). DOC. 12 traz aos autos cópia de matéria jornalística. DOC. 13 apresenta cópia de correspondência indicando que o exame de tomografia realizado pelo ofendido em 29/10/01 teria sido retirado do hospital em 09/11/01, conforme registro em livro protocolo (fls. 149/149A). DOC. 14 contém cópia de recibos firmados pelos médicos José Edmundo Passeado da Silva e André Luis Hatherly (fls. 150). DOC. 15 contém impresso, retratando página da Internet, supostamente de site do réu, arrolando, como uma das indicações cirúrgicas, para o caso de obesidade mórbida, a constatação de índice de massa corporal (IMC) maior que 40Kg/m2 (fls. 151). Prova oral de acusação colhida, conforme consignado às fls. 442/455 e 456/470. Vieram aos autos os documentos de fls. 471/489 e 519/520. Os documentos encaminhados pelo Hospital Barra D'or (fls. 519/520) foram acostados aos autos em apartado, de acordo com determinação de fls. 519, formando o 3º apenso (fls. 02/70), autos nos quais foi processada a consulta médico-legal perseguida pelo parquet (ver fls. 854 do feito principal e 88/84 do 3º apenso). A assistência da acusação também acostou aos autos os documentos de fls. 523/542, 751/798, 801/852, 855/876, 884/889, 893/896, 941/954, 1007/1016 e 1128/1136. Prova oral de defesa igualmente produzida, consoante registros de fls. 546/557 e 596/600. A defesa acostou aos autos as peças e documentos de fls. 561/563, 601/716, 877/879, 957/969, 977/989, 996/997, 1060/1092, 1121/1122 e 1139/1140. Na fase de diligências (ver fls. 596), a assistente de acusação postulou a reabertura da instrução, com a oitiva de mais quatro testemunhas indicadas às fls. 746/748. O pleito foi indeferido, nos termos da decisão de fls. 750. Vieram aos autos os documentos de fls. 908/912, 927 e 992. O Ministério Público postulou a requisição de documentos e a realização de perícia médico complementar (fls. 565), pleitos acolhidos nos termos das decisões de fls. 566, 853v e 854. O ofício de fls. 718/719 ressalta que os filmes relativos aos exames de tomografia efetuados pelo ofendido em 30/10/01 e 01/11/01 teriam sido retirados do hospital em 09/11/01 pelo acusado. O Ministério Público insistiu na obtenção das películas (fls. 881/883), sendo que a assistente de acusação acostou aos autos radiografias de exames realizados pelo ofendido por ocasião dos fatos aqui investigados (fls. 884/886; ver certidão de fls. 890). O exame pericial perseguido foi realizado, como se afere da análise do 3º apenso. Consulta Médico-legal (3º apenso) O 3º apenso conta com dois volumes, nos quais foi processada a consulta médico-legal complementar perseguida pelo parquet. Quesitos do Ministério Público às fls. 89/90. Quesitos da assistente de acusação às fls. 91/97. Quesitos da defesa do acusado às fls. 98/108. As películas fornecidas pela assistente de acusação (fls. 884/886 e 890 dos autos principais), que se encontravam acautelas em Cartório (certidão de fls. 109v do 3º apenso), foram encaminhadas aos peritos. Em atendimento à solicitação de fls. 112, foram acostadas aos autos do 3º apenso as cópias de fls. 114/278. Resposta à consulta médico-legal acostada aos autos às fls. 281/284 do 3º apenso. Em obediência ao determinado no despacho de fls. 285 do 3º apenso, foram apresentadas as respostas complementares de fls. 288/295 e 296/307, ambas do 3º apenso. Não houve impugnação às respostas (fls. 308 e 310/320). A defesa havia indicado assistente técnico, cujo parecer se encontra às fls. 326/372 do 3º apenso. Durante a realização da perícia médica, o feito principal prosseguiu. Os protestos defensivos de fls. 924/926 foram apreciados na decisão de fls. 929/930, embargada às fls. 937/939 (embargos apreciados na decisão de fls. 956). A defesa do demandado postulou, então, a realização de exame pericial grafotécnico (fls. 931), diante do conteúdo de fls. 718/719, com o intuito de demonstrar que o réu não teria retirado exame algum do Hospital Barra D'or. A realização da perícia grafotécnica foi deferida, nos termos da decisão de fls. 998. A perícia grafotécnica foi processada em apartado (4º apenso). Perícia grafotécnica (4º apenso) O Hospital Barra D'or encaminhou aos autos da perícia grafotécnica o original do documento de fls. 719 (fls. 22/23 do 4º apenso). Quesitos do Ministério Público às fls. 37. Quesitos da assistente de acusação às fls. 40/41. Quesitos da defesa às fls. 43. Laudo de exame grafotécnico às fls. 46/50 do 4º apenso. Não houve impugnações ao laudo de exame grafotécnico (fls. 54 do 4º apenso e 1033/1034 do feito principal). Peça de informações nº MPRJ 2005.019.45444.00 (5º apenso) Merece registro, ainda no que se refere aos apensos, a existência de um 5º apenso, encaminhado pelo Ministério Público no curso do processamento desta ação penal. A assistente de acusação encaminhou ao parquet as peças de fls. 02/09 do 5º apenso, sendo que o Ministério Público procedeu a nova autuação. Restou constatado que os fatos já estavam sendo apurados no presente feito (informação de fls. 10). A 7ª Promotoria de Investigação Penal remeteu os autos da Peça de informações para este Juízo, sendo que aquele procedimento foi acostado, por linha, ao feito principal (fls. 13v do 5º apenso). Concluída a fase de diligências (ver fls. 1058v, 1060 e 1093), as partes apresentaram alegações finais escritas. Alegações finais do Ministério Público às fls. 1094/1119. Opina o parquet pela procedência parcial, com a condenação do demandado pelos crimes de homicídio culposo, qualificado pela inobservância de regra técnica no exercício de profissão, bem como pelo de estelionato. No que tange ao crime de supressão de documento, o Ministério Público pugna pela absolvição. Alegações finais da assistente de acusação às fls. 1123/1127. Na esteira do posicionamento do parquet, a viúva do ofendido ressalta a imprudência e negligência do demandado no tratamento pré e pós-operatório do lesado, circunstância que acabou resultando na morte da vítima. Almeja a condenação nos exatos termos da denúncia. Alegações finais da defesa às fls. 1143/1179. (1) No que tange ao crime de supressão de documento, a defesa clama pela absolvição, ressaltando o resultado do exame grafotécnico. (2) No que se refere ao estelionato, a defesa enfatiza que, como se tratava de cirurgia eletiva, previamente programada, a autorização do plano de saúde já existia quando do preenchimento da ficha anestésica (peça que seria de responsabilidade do anestesista). Diante do documento de fls. 997, a defesa afirma que a cirurgia bariátrica se fazia necessária por questões de co-morbidade de modo que o plano não foi induzido a erro, mediante qualquer tipo de artifício ou ardil. Clama pela absolvição. (3) Por fim, no que diz respeito à culpa do demandado na morte do ofendido, a defesa alega que a cirurgia era indicada, que o acompanhamento no pós-operatório foi efetuado, inclusive com visita domiciliar e internação para exames complementares, de modo que nenhuma imperícia ou negligência pode ser vislumbrada, ou mesmo reconhecida, diante do conjunto probatório. Enfatizando o laudo pericial acostado às fls. 286/307 do 3º apenso, a defesa afirma que o réu não agiu com culpa no caso em tela, clamando pela absolvição. Na eventual hipótese de condenação, a defesa ressalta que nenhuma regra técnica da medicina teria sido violada ou negligenciada pelo acusado, de modo que deve ser afastada a causa especial de aumento de pena perseguida pelo parquet. Feito examinado e relatado. Fundamentos da decisão. DO HOMICÍDIO CULPOSO Materialidade comprovada pela certidão de óbito de fls. 07 (feito principal), bem como pelas respostas às consultas médico-legal de nº 29/05 (fls. 45/48 do 1º apenso), nº 123/07 (fls. 281/284 do 2º volume do 3º apenso), nº 023/08 (fls. 288/295 e 296/307 do 2º volume do 3º apenso). O ofendido, Maurício Furtado Araújo, morreu em 03/11/01, em virtude de ´distúrbio metabólico´ decorrente de ´peritonite´, ocorrido devido a erosão gástrica, quadro que foi fruto de ´evolução de estado mórbido´ (fls. 45/48 do 1º apenso - autos do Inquérito nº 082/04-16ª DP; ver ainda declaração de óbito firmada pelo próprio réu, cuja cópia se encontra às fls. 116 dos autos principais). De acordo com o que restou apurado, o ofendido foi submetido a três intervenções cirúrgicas seqüenciais (ver, nesse contexto, a descrição fática contida na Consulta Médico-legal nº 29/05, às fls. 45/48 do 1º apenso). A primeira, em 27/10/01, de natureza eletiva, para colocação de banda gástrica ajustável (ver fls. 113/114 e 992 dos autos principais), em razão de diagnóstico de obesidade severa, em conjugação com quadro de apnéia do sono (fls. 69, 70, 72, 73, 75 dos autos principais; fls. 05, 07, 08, 10, 11 e 12 do 3º apenso; ver, ainda, quanto ao diagnóstico, fls. 997 dos autos principais); a segunda, em 01/11/01, de caráter emergencial, com internação solicitada pelo próprio réu (fls. 19 do 3º apenso), para realização de laparotomia exploradora, em razão de quadro de abdome agudo (fls. 61, 85, 86, 97, 98, 99, 101 e 106/107 dos autos principais; fls. 16, 17, 18, 19, 20, 21/23, 30, 31 e 32 do 3º apenso); a terceira, em 03/11/01, novamente de natureza emergencial, para nova laparotomia exploradora, desta feita com realização de peritoneostomia, sob o diagnóstico de ´Síndrome Compartimental do Abdome´ (fls. 34 do 3º apenso), intervenção em que houve complicações cardíacas nas quais as manobras de reversão não resultaram sucesso, sendo que o ofendido evoluiu para o óbito, registrado às 21:00 horas (fls. 94, 95 e 96 dos autos principais; fls. 33, 34 e 35 do 3º apenso). Após a primeira intervenção cirúrgica (27/10/01), o ofendido recebeu alta, deixando a unidade hospitalar, de cadeira, acompanhado por familiares, em 28/10/01 (fls. 45/48 do 1º apenso; ver, ainda, fls. 70v dos autos principais e 08v do 3º apenso). Não há nos autos comprovação de quem teria sido o médico responsável pela alta (o réu, em seu interrogatório, reconhece que foi dada alta ao lesado, ´em perfeitas condições´, na manhã do dia seguinte - fls. 388/392 -, mas em momento algum reconhece que foi o responsável pela alta). O documento de fls. 70 (evolução do paciente; com cópia às fls. 08 do 3º apenso) registra dados relativos ao serviço de enfermagem; na ficha de prescrição médica, a alta não está assinalada, nem foi firmada por médico algum - quem assina a ficha de prescrição médica do ofendido, como responsável pelo acompanhamento do pós-operatório (do dia 27/10/01), é o médico Cristhiano Maduro Velloso, CRM nº 52.63200-7 (fls. 71 dos autos principais, com cópia às fls. 09 do 3º apenso). Em 29/10/01, o réu, contatado pela família do ofendido, promoveu visita domiciliar, encontrando o lesado ´com dores e com o abdômen distendido´ (fls. 388/392). A vítima foi encaminhada ao Barra D'or, oportunidade na qual foi efetuada nova internação para exames (fls. 45/48 do 1º apenso; ver, ainda, fls. 76/77, 78/79, 80/81, 82/83, 84, 237, 238 e 239 dos autos principais; fls. 41/42 do 3º apenso). Foi o próprio réu quem determinou a internação do dia 29/10/01 (fls. 239v do feito principal). No dia 31/10/01, foi realizada (sem necessidade de intervenção cirúrgica) abertura da banda gástrica (fls. 45/48 do 1º apenso; ver, ainda, fls. 237, em especial o verso, do feito principal) e, em razão do bom estado geral do paciente, o ofendido recebeu nova alta hospitalar (fls. 237v dos autos principais). Em 01/11/01, o ofendido voltou a ser internado, apresentando ´dor abdominal súbita de forte intensidade, difusa, acometendo ambos os testículos´ (fls. 45/48 do 1º apenso). E, mais uma vez, a prova documental não demonstra quem teria sido o médico responsável pela alta no dia 31/10/01. A documentação de fls. 83/84 está incompleta (não contêm os versos). Não foram acostados aos autos do 3º apenso os documentos correspondentes. Como muito bem frisado pelo perito do IML, as peças de fls. 237/238 (correspondentes à documentação de fls. 83/84) estariam íntegras, apresentando o conteúdo do verso (não houve, entretanto, autenticação). Novamente, na ficha de Evolução do Paciente, de responsabilidade da enfermagem, há menção (fls. 237v dos autos principais) ao estado clínico do ofendido em 31/10/01: - ´Hoje Bom estado geral, afebril, hidratado, boa perfusão capilar. Assintomático no momento. Pulmões MVA S'RA. Abdome flácido, indolor, peristáltico, curativo externo/limpo e seco. MMIS Livres. Recebeu alta Hospitalar, Encaminhado a Recepção Social.´ (ver, ainda, fls. 45/48 do 1º apenso). Impossível identificar o nome completo da enfermeira Fabiana, responsável pela anotação de fls. 237v, ou mesmo o número de sua inscrição no COREM. A alta hospitalar, entretanto, deveria estar lançada na ficha de prescrição médica, cuja cópia se encontra acostada, na íntegra (frente e verso), às fls. 238. Mais uma vez, não há autorização expressa de alta firmada por qualquer médico. Também assinam a ficha de fls. 238 o nutricionista Fabiano Farias de Carvalhosa e a médica Inês Donangelo (em companhia com o réu Jorge Luiz Monteiro). O réu, em seu interrogatório, reconhece que o ofendido teria recebido nova alta em 31/10/01, mas não afirma que foi o responsável pela alta (fls. 388/392). Não há controvérsias quanto a autoria. O próprio réu admite ter sido o cirurgião responsável pelas intervenções cirúrgicas realizadas na vítima (fls. 388/392). O réu nega ter agido com negligência, imprudência ou imperícia, afirmando que teria sido feito tudo ao seu alcance para reverter o quadro do ofendido (fls. 388/392). As documentações relativas aos atos cirúrgicos, entretanto, dão conta da existência de uma equipe, cujo cirurgião responsável (no ato realizado em 27/10/01) seria José Edmundo Passeado da Silva, CRM nº 52.18497-4 (fls. 72, 73, 74 e 75 dos autos principais; ver, ainda, fls. 145 e 146 do 2º apenso). O réu figuraria como mero assistente na cirurgia de 27/10/01. Já nas demais, o réu Jorge Monteiro passou a figurar como o cirurgião responsável, tanto na cirurgia realizada em 01/11/01 (fls. 98 e 99 dos autos principais), quanto na realizada em 03/11/01 (fls. 94 e 96 dos autos principais). A explicação dada à divergência acima apontada seria de ordem econômica: o réu Jorge não figurava como conveniado junto ao plano de saúde do ofendido, razão pela qual o médico José Edmundo teria tomado a dianteira do empreendimento na cirurgia eletiva (ver, nesse contexto, os elementos trazidos aos autos às fls. 944/954; cópia de acórdão proferido no Procedimento Ético realizado junto ao CREMERJ). O relato de fls. 457/461 espanca qualquer tipo de dúvida acerca de quem seria o responsável pelo tratamento sugerido à vítima, tratamento que culminou com as três intervenções cirúrgicas acima descritas, ensejando, ao final, a morte do ofendido. A viúva do lesado, que também funciona como assistente de acusação, ao ser ouvida sob o crivo do contraditório, deixou claro que o réu era o médico que vinha efetivamente assistindo ao ofendido, pessoa diretamente responsável pelos atos cirúrgicos. Diante desse quadro, o relato de fls. 457/461 corrobora os elementos do interrogatório (fls. 388/392) quanto ao fato de ter sido o réu o médico responsável pelo tratamento, pelas cirurgias e pelo acompanhamento, pré e pós-operatório, dispensado à vítima (ver, também, nesse sentido: fls. 552/554). Reputo, pois, comprovada a autoria. Toda a controvérsia repousa na existência de culpa do réu na concretização do evento morte. É preciso analisar, portanto, a conduta do réu no pré-operatório, na efetiva realização dos atos cirúrgicos e no atendimento dado ao ofendido no pós-operatório: (1) Dúvidas são apontadas com relação à indicação do ato cirúrgico realizado em 27/10/01. Afinal, a cirurgia de colocação de banda gástrica era necessária? O ofendido, segundo o prontuário médico examinado, apresentava quadro de ´obesidade severa´, conjugada com ´apnéia do sono´ (fls. 05 e 12 do 3º apenso; ver, ainda, fls. 73 e 997 dos autos principais e fls. 145 e 146 do 2º apenso). O ofendido estava com 95kg e registrava 1,70m de altura, em 27/10/01, antes de ser encaminhado ao centro cirúrgico (fls. 69v dos autos principais e 07v do 3º apenso). Havia ´obesidade severa´? Por qual motivo o médico José Edmundo diz que o lesado estaria com IMC de 40 (fls. 145 do 2º apenso; dado correspondente a um peso de 115,6kg, segundo ponderações lançadas às fls. 948), quando o peso de 95kg, para um homem da altura do ofendido, corresponderia a IMC de 32,37kg/m2 (ver fls. 948)? Seria, talvez, para justificar a realização de uma intervenção cirúrgica cuja necessidade era dúbia? Por qual motivo, na folha de anestesia da cirurgia realizada em 27/10/01 (ver fls. 75 dos autos principais e fls. 11 do 3º apenso), o anestesista Cristhiano Maduro Velloso lançou que o peso do demandado era ´140´? Todos esses indícios parecem apontar para uma intervenção cirúrgica de alto risco e desnecessária, ato, a princípio, de extrema imprudência, realizado com cunho unicamente financeiro. A defesa do acusado enfatiza, com base no documento de fls. 997, que o problema de saúde do ofendido não se limitava à obesidade: havia questões de co-morbidade que indicavam a intervenção cirúrgica como melhor tratamento para o problema do lesado. De fato, o documento de fls. 997, que data de 16/07/01 (e está firmado pelo médico Marco Antonio Lacerda Lima - CRM nº 52.36791-6), indica que o réu era hipertenso, estava fazendo tratamento para outros problemas ligados à sua saúde, teria IMC (índice de massa corporal) aproximado ao patamar de 35, ´necessitando perder peso para compensação do quadro clínico´ (fls. 997). A prova registra posicionamentos divergentes quanto a imprescindibilidade de intervenção cirúrgica para obtenção da perda de peso. Os médicos ouvidos às fls. 443/445 e 449/451 entendem que a cirurgia bariátrica não seria recomendável, sendo que, para paciente com IMC abaixo de 35, existiriam outros métodos de emagrecimento. Já os médicos ouvidos às fls. 552/554 e 555/557, admitem, em caso de co-morbidades, a realização da intervenção, como método adequado para perda de peso. Foi realizada prova pericial médica, diante dos elementos constantes dos autos. Para o caso do ofendido Maurício, especificamente falando, as consultas médico-legal foram inconclusivas, no que se refere ao quesito necessidade da intervenção cirúrgica realizada em 27/10/01 (fls. 45/48 do 1º apenso; fls. 281/284, 288/295 e 296/307, todas do 3º apenso; ver, ainda, fls. 326/372 do 3º apenso). A resposta ao quesito 6 do Ministério Público, os peritos enfatizam que, por falta de elementos necessários à resposta da indagação, não foi possível apontar falhas na avaliação médica pré-operatória (fls. 282 do 3º apenso). As respostas aos quesitos nº 5, 6 e 7 da assistente de acusação (fls. 289 do 3º apenso) também resultaram inconclusivas. Idem, com relação às respostas aos quesitos de nº 2, 3, 4 e 12 da defesa (fls. 296/297 do 3º apenso). Impossível saber se a cirurgia realizada em 27/10/01 era de fato desnecessária. Conseqüentemente, a realização do ato cirúrgico em 27/10/01, não pode ser reputado, com a certeza que exige um decreto condenatório, fruto de imprudência do demandado. Cabe, aqui, um registro. A prova dos autos está repleta de indicação de situações paradigmas (ver, a guisa de exemplo, os depoimentos de fls. 446/448, 452/453, 462/464, 465/466, 467/468, 469/470, 547/548, 597/598 e 599/600; nessa seara, também merece destaque o laudo de fls. 02/70 do 2º apenso, parecer médico-legal relativo a outro feito). Algumas dessas pessoas, assim como o ofendido, teriam sido submetidas a tratamento médico, sob os cuidados do demandado. Algumas faleceram, outras foram bem sucedidas. O réu não está sendo julgado pelo que é, ou pelo que deixou de ser. O foco do Juiz Criminal deve se ater aos fatos em apuração. Não cabe, na esfera penal, julgar pessoas, mas sim os fatos que lhes são imputados. As reportagens, outrossim, contêm alta dose de parcialidade e sensacionalismo, sendo que seu compromisso com a verdade dos fatos não é de modo algum confiável. Conseqüentemente, os elementos informativos relativos a fatos similares são de pouca ajuda na aferição da responsabilidade penal do demandado (que aqui se limita a aferição de seu comportamento no que tange à morte de Maurício). E, focando a inicial acusatória, percebe-se que não foi imputada ao demandado qualquer conduta imprudente, imperita, ou negligente, no que tange aos cuidados relativos ao pré-operatório. O tema em debate surgiu durante a instrução, mas a denúncia não foi objeto de aditamento ou emenda em qualquer momento. Logo, em tempo algum se falou (acusação formal) que a cirurgia realizada em 27/10/01 não era recomendada, ou mesmo se afirmou que o ato cirúrgico de natureza eletiva, realizado em 27/10/01, era desnecessário, ou contra-indicado. Impossível, pois, reconhecer culpa na conduta do acusado, no que se refere ao período pré-operatório da cirurgia de colocação de anel gástrico. (2) Outra discussão que surgiu no curso da demanda também diz respeito à negligência imputada ao demandado no período pré-operatório (da cirurgia de 27/10/01). Teria sido detectado, nos exames preliminares, a presença de uma bactéria (H. Pilory) no ofendido, situação que tornaria desaconselhável a intervenção cirúrgica, posto que elevava o risco de infecção (fls. 457/461). Embora nada disso esteja descrito na denúncia, o parquet investe nessa tese (fls. 1104/1106) para demonstrar que a cirurgia bariátrica não seria recomendável. A questão foi ressaltada durante o procedimento disciplinar junto ao Conselho Regional de Medicina. Os elementos dos autos, todavia, não possibilitam a visualização de culpa do acusado (negligência) por conta da realização da cirurgia de 27/10/01, mesmo com os exames do ofendido atestando a presença da bactéria H. Pilory. O médico ouvido às fls. 443/445 diz que: ´que a vítima possuía a bactéria H. pilori, quando foi operada; que ao ver do depoente, não há contra-indicação para colocação da banda gástrica ajustável em caso de presença da bactéria H. pilori´. Já o médico ouvido às fls. 449/451, embora entenda que seja conveniente a erradicação anterior da bactéria H. Pilory, reconhece que: ´a literatura médica não diz que não é recomendável a cirurgia bariátrica com a existência da bactéria H. pilori, mas afirma o depoente ser um caso de bom senso´. O médico ouvido às fls. 552/554 enfatiza que: ´não existe qualquer relação entre a bactéria H. pilori com as cirurgias gastrointestinais, revelando que se o paciente for portador da referida bactéria, não está impedido de realizar a cirurgia bariátrica (...) que a H. pilori está intimamente relacionada com gastrite, úlcera e câncer e se há possibilidade de tratar a bactéria, não há razão para não fazê-lo, mas o tratamento ou não, não interfere com a cirurgia bariátrica´. O médico ouvido às fls. 555/557 complementa que: ´a existência da bactéria H. pilori não impede a realização da cirurgia, mas sempre que possível, deve ser erradicada´. A perícia é, novamente, inconclusiva quanto ao tema (ver respostas aos quesitos de nº 48 e 49 da assistente de acusação - fls. 293 do 3º apenso; e aos quesitos de nº 18, 19, 20, 23 e 24 da defesa - fls. 297/298 do 3º apenso). Impossível, pois, reconhecer negligência pelo fato do réu ter realizado a cirurgia do dia 27/10/01 desprezando a indicação dos exames prévios quanto à presença da bactéria H. Pilory no organismo do ofendido. (3) Em mais uma inovação que escapa ao contexto dos fatos submetidos ao contraditório, o Ministério Público também faz carga quanto à capacitação profissional do réu, afirmando, em suas alegações finais (fls. 1094/1119), que o demandado não estaria habilitado para realização de uma cirurgia para colocação de anel gástrico nos idos de 2001. Essa afirmativa não encontra suporte na prova dos autos. O Conselho Federal de Medicina apreciou a questão (ver acórdão de fls. 1085/1090, que reforma, em parte, o posicionamento adotado na decisão do Conselho Regional - fls. 945/954). Fosse na decisão mais gravosa (que, com relação ao réu, determinava a cassação do exercício profissional - fls. 945/954), fosse na decisão final, mais benéfica (fls. 1084/1090), em momento algum se cogitou de ausência de habilitação técnica específica indispensável para a realização do ato cirúrgico. A prova pericial, realizada em Juízo sob o crivo do contraditório (fls. 45/48 do 1º apenso; fls. 281/284, 288/295 e 296/307 do 3º apenso), também nada elucida com relação à questão aventada pelo parquet. O exame da prova oral revela, ao contrário, que não é exigida especialização para realização da cirurgia bariátrica (fls. 443/445, 449/451, 549/551, 552/554 e 555/557). Destaca-se, da prova oral, os seguintes relatos: ´(...) a Associação Médica Brasileira é que determina sobre a especialidade da cirurgia, e por ela, a cirurgia bariátrica não é uma especialidade, sendo um procedimento da cirurgia geral (...)´ (fls. 550); ´(...) o cirurgião geral ou o gástrico pode fazer cirurgia bariátrica; que todavia, é necessário para a cirurgia bariátrica que o cirurgião tenha residência em cirurgia geral, seja membro titular do Colégio Brasileiro de Cirurgiões ou do Colégio Brasileiro de Cirurgia Digestiva; que pela AMB, a cirurgia bariátrica não é uma especialidade (...)´ (fls. 555). Ainda que fosse uma especialidade, o Ministério Público não logrou demonstrar que o réu não estaria habilitado profissionalmente para atuar na cirurgia bariátrica realizada no ofendido. Pior, sequer elencou tal acusação entre as imputações lançadas na denúncia. Impossível, por conseguinte, reconhecer imperícia, sob a alegação de que o réu não estaria habilitado para a realização da cirurgia efetivada em 27/10/01. (4) Ultrapassadas as questões do pré-operatório, passamos a análise da atuação do réu durante os atos cirúrgicos. Alguns dos procedimentos adotados teria sido fruto de negligência, ou imperícia? A inicial, de novo, nada relata nesse sentido. A prova técnica (fls. 45/48 do 1º apenso; fls. 281/284, 288/295 e 296/307 do 3º apenso), mais uma vez, não revela qualquer caso de imperícia, ou mesmo de negligência, durante os atos cirúrgicos (27/10/01, 01/11/01 e 03/11/01). A resposta, diante do contexto probatório aqui formado, é necessariamente negativa (merece atenção o relato de fls. 549/551, de médico que teria acompanhado a última intervenção cirúrgica, que culminou com a morte do ofendido, a pedido de familiares do lesado). Não foi identificado durante quaisquer dos atos cirúrgicos sob exame qualquer conduta do demandado que possa ser tida como negligente ou imperita. A questão mais séria versava exatamente sobre o contexto do pré-operatório, em especial sobre a indicação da cirurgia realizada no ofendido, matéria já enfocada no item (1) supra. (5) A denúncia concentra todo seu poder de fogo no pós-operatório. A alta do lesado no dia seguinte ao ato cirúrgico realizado em 27/10/01 foi considerada prematura. Em decorrência das dores sentidas pelo ofendido, o réu teria sido procurado, como relata a assistente de acusação em seu depoimento de fls. 457/461. Em um primeiro contato, via telefone, o réu teria sugerido paliativos para dor, circunstância que o Ministério Público reputou como conduta negligente: o réu não teria valorizado as informações de seu paciente e acabou proferindo um diagnóstico equivocado, feito à distância, sem ter o cuidado de sequer visitar o ofendido. Em seu interrogatório (fls. 388/392), o réu afirma que não se recorda do alegado contato telefônico. A prova da existência desse contato está lastreada na palavra da viúva do ofendido (fls. 457/461). A prova é frágil e contraditória no que tange a existência de um prazo mínimo, predeterminado, ou mesmo ideal, para a concessão de alta hospitalar. A prova é nula no que tange à existência de obrigação do demandado de visitar seus pacientes consoante consulta telefônica (nesse campo, o ideal se divorcia do real e a obrigação deve estar expressa para visualização de uma conduta negligente). A prova técnica (fls. 45/48 do 1º apenso; fls. 281/284, 288/295 e 296/307 do 3º apenso) pouco esclarece. O Ministério Público instou o perito a se pronunciar sobre o tema (alta prematura) nos quesitos de nº 5 e 6, cujas respostas foram vagas. Os peritos enfatizam apenas que ´(...) Na 3ª internação em 01/11 a opção pela internação cirúrgica frente ao quadro apresentado no mesmo dia da internação foi correta. (...)´ (fls. 282 do 3º apenso). As respostas aos quesitos de nº 12, 17, 22, 23, 24, 26, 28, 29, 30, 31, 54, 55, 61, 62, 63, da assistente de acusação (fls. 288/295 do 3º apenso) também não revelam negligência na conduta do demandado, no que se refere ao pós-operatório. Merece destaque a resposta ao quesito nº 62: ´Houve demora na iniciativa desses procedimentos (procedimentos médicos adotados pelo réu para reverter as conseqüências danosas da cirurgia inicial - quesito nº 61)? Sendo efetuado o diagnóstico do quadro abdominal o paciente foi reoperado.´ (fls. 294 do 3º apenso). As respostas evasivas também atingiram a quesitação defensiva, como se afere nas respostas aos quesitos de nº 53 e 54 de fls. 301 do 3º apenso. A questão relativa à alta hospitalar ganhou relevo na decisão proferida no julgamento do procedimento disciplinar junto ao Conselho Regional de Medicina (fls. 945/954), em que o órgão de classe considerou a alta ´precoce´ (fls. 949) e estabeleceu: ´A negligência fica caracterizada pela não indicação da re-intervenção cirúrgica mais imediata, quando no pós-operatório, deixa o quadro clínico piorar progressivamente, não realizando o diagnóstico da complicação, postergando sua caracterização, pois medicava por meio telefônico e por isso perdeu período de tempo significativo, que poderia ter sido de grande importância no diagnóstico do quadro abdominal, da pronta indicação de antibióticoterapia e da drenagem das coleções purulentas abdominais, que foram fatores contribuintes, para o quadro final apresentado pelo paciente´ (fls. 949/950). Ocorre que tal posicionamento foi revisto pelo Conselho Federal de Medicina (fls. 1085/1090). A ´alta precoce´ foi considerada ´característico da cirurgia videolaparoscópica´, não havendo nessa alta, no entender do Relator daquela decisão, ´motivo para qualquer restrição´ (fls. 1087). Os médicos ouvidos durante a instrução também divergem quanto ao tema (fls. 443/445, 449/451, 549/551, 552/554 e 555/557). No relato de fls. 555/557, o médico enfatiza que: ´a alta da cirurgia bariátrica pode ser dada com 01 dia ou 02 de sua realização, no caso de videolaparoscopia, e no caso de abdome aberto, seria mais 01 dia, que é a forma adotada pelo depoente; que no caso da banda, a alta é muito rápida´. A alta da cirurgia realizada em 27/10/01 foi precoce, ou foi dada no tempo padrão? Diante da fragilidade do conjunto probatório, este Juízo adota o posicionamento que prevaleceu junto ao órgão de classe, no sentido de que a alta célere é uma característica da cirurgia realizada no ofendido (fls. 1085/1090). Não há sinal de negligência no fato do lesado ter recebido alta na manhã do dia seguinte. Quanto a visita domiciliar, resta incontroverso que o acusado a teria feito, no dia 29/10/01, oportunidade na qual encaminhou o lesado à nova internação para exames, procedendo da forma correta. A questão relativa ao diagnóstico à distância, dado por telefone, no dia 28/10/01, não possibilita a visualização de negligência médica, uma vez que não se sabe, ao certo, qual era o quadro do ofendido naquela ocasião. A prova é inteiramente lastreada no relato parcial da assistente de acusação. O fato é que o réu não abandonou a vítima, esteve na residência do lesado no dia seguinte à alta hospitalar. Cuidou, pessoalmente da nova internação para exames, como demonstra o documento de fls. 239v do feito principal e, naquele mesmo dia da visita, dia 29/10/01, o ofendido já estava no Hospital Barra D'or realizando exames. Diante desse quadro, refuto os argumentos do parquet no que tange à negligência visualizada na alta hospitalar do dia 28/10/01 e no atendimento telefônico feito naquele mesmo dia 28/10/01. (6) A inicial também imputa ao demandado imperícia consistente no fato de não ter identificado o problema do ofendido quando dos exames laboratoriais realizados na internação de 29 a 31/10/01. Ressalta-se, nesse contexto, o desaparecimento de dois exames de tomografia computadorizada (abdome e pelve), supostamente realizados em 29/10/01, retirados do Hospital Barra D'or (por alguém) em 09/11/01 (ver fls. 718/719 dos autos principais; cópia autêntica do documento de fls. 719 se encontra às fls. 22/23 do 4º apenso). Por conta do desaparecimento desses exames (desaparecimento esse que, em primeira análise, interessaria ao próprio réu), o Ministério Público e a assistente de acusação afirmam que o demandado estaria tentando ocultar erro médico que restaria evidente, erro relacionado à alta concedida ao lesado em 31/10/01. Mais uma vez, a prova técnica não se revelou firme, nem conclusiva. Na ausência dos exames, os peritos não puderam esclarecer se o quadro do ofendido no período entre 29/10/01 e 31/10/01 desafiava pronta intervenção cirúrgica, ou se alta foi acertada, ou não (fls. 45/48 do 1º apenso; fls. 281/284, 288/295 e 296/307 do 3º apenso). A prova oral é controversa, conforme acima já ressaltado. O documento de fls. 237v do feito principal, ressaltado na consulta médico-legal, revela que o ofendido estaria em bom estado geral, sem febre, hidratado, assintomático no momento da alta concedida em 31/10/01. O laudo grafotécnico realizado no original do documento de fls. 719 (fls. 46/50 do 4º apenso) indica, outrossim, que o réu não foi a pessoa que teria retirado do hospital os exames efetuados pelo paciente em 29/10/01. Diante desse quadro, apesar dos fortes indícios no sentido de que a cirurgia de 27/10/01 não era necessária, apesar dos elementos que permitem supor que o estado de saúde do lesado ensejava e desafiava nova cirurgia em resposta aos sintomas apresentados no pós-operatório, em especial depois dos exames de 29/10/01, não é possível visualizar imperícia, fruto de ´avaliação equivocada da tomografia realizada no Hospital Barra D'or´ (denúncia de fls. 02/02f), uma vez que ninguém sabe o que os exames de tomografia computadorizada desaparecidos revelavam. O desaparecimento não pode ser atribuído ao réu. Presume-se que uma imperícia esteja sendo ocultada. O Direito Penal Pátrio, entretanto, não autoriza um decreto condenatório fulcrado em mera presunção. Impossível visualizar, pois, a imperícia reclamada. (7) Por fim, o Ministério Público deseja seja reconhecida a presença de negligência na conduta do réu, no que diz respeito à demora na apresentação do demandado quando se fez necessária a intervenção cirúrgica no dia 01/11/01. O ofendido foi levado à internação naquele dia, mas foi obrigado a esperar desde o início da manhã até às 17:00 horas para que o réu se fizesse presente. Nessa demora, o Ministério Público vislumbra conduta negligente. O acusado se defende alegando que estava realizando uma outra cirurgia e não poderia abandonar seu paciente (terceiro) para atender de imediato aos reclamos do ofendido (fls. 388/392). A prova oral acusatória apresenta colorido intenso nos relatos de fls. 454/455 e 457/461, prestados, respectivamente, pelo irmão e pela viúva do ofendido. A defesa do réu, entretanto, logrou demonstrar (fls. 1065) que, em 01/11/01, no horário de 08:50h às 11:20h, o réu estava participando de outro procedimento cirúrgico, intervenção realizada na paciente Regina Coeli Trevia. Merece relevo que a internação do ofendido em 01/11/01 se deu por conta de solicitação expressa do próprio réu (fls. 19 do 3º apenso). A realização da laparotomia exploradora, em razão de quadro de abdome agudo, foi realizada das 17:00h às 22:15h (fls. 30, 31 e 32 do 3º apenso). Pelo documento do Hospital Barra D'or, o atendimento de emergência teria se efetivado às 08:46h do dia 01/11/01 (fls. 17 do 3º apenso), mas o ofendido só foi admitido no hospital, para fins de internação, às 14:49h (fls. 16 do 3º apenso). Não se sabe o que ocorreu, ao certo, entre as 11:20h e às 14:49h. Certo é que o ofendido foi atendido pelo réu que, naquele mesmo dia, solicitou a internação e procedeu a intervenção cirúrgica. A perícia médica realizada nos autos não demonstra a presença da negligência reclamada pela parte autora (Ministério Público e assistência). Merece reprise que na resposta ao quesito nº 5 do parquet, o perito relata: ´(...) Na 3ª internação 01/11 a opção pela intervenção cirúrgica ante ao quadro apresentado no mesmo dia da internação foi correta. Pelo apurado em fls. 78 do 1º volume, no depoimento do réu, este foi comunicado da internação e, em fase estarem em outro procedimento cirúrgico, foi atender o paciente ao final desta, quando indicou a cirurgia (...)´ (fls. 282 do 3º apenso). Em resposta à consulta médico-legal, prova técnica realizada sob o crivo do contraditório, não foi identificada conduta negligente do demandado. Diante desse quadro, a prova é frágil e não autoriza um decreto condenatório. Merece destaque, por derradeiro, o posicionamento final da entidade de classe quanto à conduta do demandado: ´(...) quanto ao artigo 29 é justo reconhecer que o médico deu alta precoce, o que é característico da cirurgia videolaparoscópica, não vendo este Relator motivo para qualquer restrição. Ao apresentar piora após medidas habituais de indicar a deambulação, como não obtivesse melhora, foi o médico à casa do paciente, levando-o pessoalmente de volta ao Hospital. O laudo da TC desaparecida aparece e exame grafotécnico atesta não ter sido o médico Jorge Luiz Monteiro a pessoa que retirou o exame. Novo laudo grafotécnico, judicial, está dito que foi indicado, mas não consta do autos. Vale o que está colocado. Além do mais, não teria sentido a retirada do laudo dos autos por parte do médico. O médico praticou as novas cirurgias indicadas, não tendo em momento algum abandonado seu paciente. Infelizmente o resultado foi o pior possível. Lamentavelmente os médicos lidam com a morte. Não vejo como descumprido o artigo 29 do C.E.M. Lamentável que o médico por motivos pecuniários tenha colocado a cirurgia no nome de seu auxiliar, no entanto não está este fato caracterizado ao meu ver no indiciamento. Não forneceu o médico atestado sem praticar ato que o justifique, não se caracterizando infração ao artigo 110. Também não expediu boletim falso ou tendencioso, não infringindo o artigo 116. Considero o médico Jorge Luiz Monteiro culpado por infração do artigo 60 do Código de Ética Médica ao indicar método de tratamento cirúrgico de necessidade discutível.´ (fls. 1085/1090 - grifos do Juízo). Diante do contexto probatório, compartilho do posicionamento adotado pelo Conselho Federal de Medicina. A imprudência vislumbrada em indicar método de tratamento cirúrgico de necessidade discutível, embora debatida durante o processo, não faz parte das imputações lançadas na denúncia e como já enfatizado acima, no item (1) supra, não tem como ser acolhida para fins de condenação, sem configurar nítida violação ao princípio da ampla defesa. No que tange aos atos cirúrgicos, bem como ao atendimento praticado pelo réu no pós-operatório, não há como vislumbrar, diante da prova produzida no presente feito, qualquer conduta imperita ou negligente do demandado com relação ao ofendido. A absolvição se impõe, com fulcro no princípio in dubio pro reo. DO ESTELIONATO A prova é igualmente frágil e não autoriza um decreto condenatório. O documento no qual foi solicitada a internação do ofendido para intervenção cirúrgica, de tipo eletiva, realizada em 27/10/01, para colocação de banda gástrica, decorrente do diagnóstico ´obesidade severa´ (fls. 73 dos autos principais), não foi fornecido pela suposta lesada, a empresa Sul América Companhia Nacional de Seguros (fls. 927 e 992 dos autos principais). A perícia médico-legal não dispunha do documento de solicitação da internação do ofendido (ver resposta ao quesito nº 3 de fls. 288/295 do 2º volume do 3º apenso). Por outro lado, o documento de fls. 67 do feito principal, deixa claro que a internação no Hospital Barra D'or, para fins cirúrgicos, estava autorizada pelo plano de saúde em 27/10/01, antes mesmo de ser realizada a cirurgia. Fato é, como já enfatizado acima (quando do exame do homicídio culposo), que o ofendido estava com peso de 95kg e registrava 1,70m de altura antes de ser encaminhado ao centro cirúrgico (fls. 69 dos autos principais). Na folha de anestesia, entretanto, foi feito registro de ´PESO 140´ para o ofendido (fls. 75 do feito principal; fls. 11 do 3º apenso). O registro de peso a maior foi feito para burlar o plano e comprovar a necessidade da intervenção cirúrgica? Provavelmente sim! Mas, certamente, a peça de fls. 75 (do feito principal; ou fls. 11 do 3º apenso) não seria utilizada para fins de autorização da cirurgia junto ao plano de saúde, posto que a internação para tal fim já estava devidamente admitida. Muito provavelmente, a menção ao ´PESO 140´ serviria para reforçar a indicação da intervenção cirúrgica de 27/10/08 e garantir o pagamento do ato a ser efetuado pelo plano. Ocorre, porém, que não há prova segura nesse sentido. Outra questão relevante é saber quem teria sido o autor da farsa consistente em alterar, a maior, o peso da vítima. Não há, sequer, prova segura de que tenha sido o réu. Os elementos acostados aos autos às fls. 944/954 (decisão do Conselho Regional), deixa patente que a solicitação para internação teria sido feita à Sul América Seguros pelo Dr. José Edmundo Passeado da Silva, CRM nº 52.18497-4. A decisão da CREMERJ faz expressa menção ao fato de que, no pedido de internação do lesado, José Edmundo teria lançado para o ofendido o IMC (índice de massa corporal) de 40Kg/m2, que seria equivalente a um peso de 115,6kg (fls. 948). Indaga-se: para que a necessidade de elevar o peso para 140 se a intervenção já estava autorizada com peso de 115,6kg? De qualquer modo, diante dessas informações, não resta dúvida que a solicitação de internação para fins da cirurgia, realizada no ofendido em 27/10/01, é aquela cuja cópia se encontra às fls. 145/146 dos autos do 2º apenso (DOC. 10B). A solicitação à Sul América, formulada em 21/09/01, foi firmada pelo Dr. José Edmundo Passeado da Silva, CRM nº 52.18497-4, e não pelo acusado. Logo, não foi o réu quem declarou para o plano de saúde do ofendido que o lesado estaria ´com IMC de 40´ (fls. 145 do 2º apenso). Não se sabe, outrossim, quem teria sido o autor da menção ´PESO 140´ no documento de fls. 75 do feito principal (cópia legível às fls. 11 do 3º apenso). Isso porque aquele documento - Folha de Anestesia emitida em 27/10/01 - está assinada pelo Dr. Cristhiano Maduro Velloso (CRM nº 52.63200-7). Conseqüentemente, não é possível atribuir ao réu nem o crime de estelionato, nem o crime de falsidade ideológica (fls. 378/379) perseguidos pelo parquet. O conteúdo de fls. 75 (cópia legível às fls. 11 do 3º apenso) não corresponde a realidade. Isso é certo! Conforme já destacado acima (na análise do homicídio culposo), a prova dos autos demonstra de forma inequívoca que o médico responsável pela cirurgia realizada em 27/10/01 era o réu, mas, assim como está lançado nos demais documentos que se referem àquela intervenção (fls. 72, 73 e 75; ver também fls. 10, 11 e 12 do 3º apenso), restou consignado que o réu seria apenas o 1º auxiliar de José Edmundo, identificado falsamente como sendo o cirurgião do ato. Toda a prova dos autos indica que o cirurgião foi o réu e não José Edmundo que apenas emprestava o nome para o demandado. Segundo fls. 945/954, o réu Jorge, credenciado junto à lesada (Sul América), sabedor de que a Sul América remunera melhor os médicos que não são conveniados, encaminhou o ofendido Maurício para José Edmundo, médico que não era conveniado à seguradora, pessoa que teria feito a solicitação, supostamente, utilizando dados que lhe teriam sido repassados pelo réu. Essas circunstâncias fáticas (descritas às fls. 948 do feito principal) não restaram comprovadas, apesar da presença de fortíssimos indícios nesse sentido. Pior, sequer restaram imputadas ao réu na denúncia. Diante desse quadro, o conteúdo do documento de fls. 11 do 3º apenso (rasurado, inclusive, no campo que faz a indicação da equipe cirúrgica para suprimir o nome do réu) não é autêntico. Como não é possível saber quem, de fato, foi o autor dos dados lançados no documento de fls. 75 (cópia legível às fls. 11 do 3º apenso), não há provas para confirmar a imputação lançada na inicial (de que o réu ´fez inserir´ declaração diversa da que deveria constar na ficha de anestesia, no tocante ao lançamento ´PESO 140´). É até possível intuir a presença do estelionato, bem como a participação do réu no evento. Todavia, como já enfatizado acima, a imputação lançada na denúncia não alcança a participação (art. 29 do Código Penal), sequer narrada. Não havendo nos autos prova segura para confirmar que o réu tenha efetivado a solicitação de internação junto ao plano de saúde, não se sabendo, outrossim, ao certo, quem seria o verdadeiro subscritor das peças de fls. 75 dos autos principais (cópia legível às fls. 11 do 3º apenso), bem como de fls. 145 e 146 do 2º apenso (nem José Edmundo, nem Cristhiano Velloso, foram arroladas como testemunhas no presente feito), a absolvição do acusado se impõe, com fulcro no principio in dubio pro reo. DA SUPRESSÃO DE DOCUMENTO Mais uma vez a questão desafia uma decisão absolutória, como muito bem ressaltado pelo próprio Ministério Público. Em que pese o posicionamento da assistente de acusação, a prova dos autos é firme no sentido de que a assinatura lançada no Livro Protocolo do Hospital Barra D'or não era do denunciado (fls. 46/50 do 4º apenso). O principal interessado no desaparecimento dos exames de tomografia realizados em 29/10/01 (o documento de fls. 718 menciona que os exames seriam do dia 30/10 e 01/11/01, mas o livro protocolo cuja página oito é transcrita às fls. 719, com cópia autêntica às fls. 22/23 do 4º apenso, menciona a data de 29/10/01) seria o próprio demandado. Todavia, qualquer outro membro da equipe cirúrgica compartilharia do mesmo interesse. A defesa reclama, outrossim, que o réu estaria sendo vítima de uma cruzada promovida pela testemunha Sonia (fls. 462/464), sendo que dúvidas são lançadas quanto ao desaparecimento dos exames. Não se sabe, assim, quem teria arrecadado os exames junto à unidades hospitalar. Pode ter sido o réu? Sim, desde que pedisse para terceiro assinar e que tal prática fosse permitida pelo funcionário responsável pela entrega do documento. Tal prova, contudo, não veio aos autos. Pode ter sido um terceiro? A resposta novamente é afirmativa, posto que o réu não foi o único membro da equipe que participou da cirurgia realizada no ofendido em 27/10/01 e, de acordo com o laudo de fls. 46/50 do 4º apenso, a assinatura lançada no livro protocolo não foi firmada pelo demandado. A absolvição se impõe, mais uma vez, com fulcro no princípio in dubio pro reo. Isto posto, JULGO IMPROCEDENTE a pretensão punitiva estatal e ABSOLVO, como absolvido tenho, o acusado JORGE LUIZ MONTEIRO (fls. 388/392), das imputações de cometimento dos crimes previstos nos artigos 121, §§3º e 4º, 171 e 305, todos do Código Penal, fundamentando a absolvição nos incisos V (supressão de documento) e VII (homicídio culposo e estelionato) do art. 386 do Código de Processo Penal (conforme redação que foi dada pela Lei nº 11.690/08). Em razão do teor da presente decisão absolutória, não há lógica jurídica em alterar o atual status quo, razão pela qual concedo ao réu o direito de aguardar o trânsito em julgado em liberdade. Com o trânsito em julgado da presente decisão, dê-se baixa e arquive-se. Sem custas, na forma da Lei Adjetiva, tendo em vista a absolvição do réu Jorge Luiz Monteiro. Proceda a Serventia as diligências, anotações e comunicações necessárias. Publique-se, registre-se e intimem-se. Rio de Janeiro, 15 de setembro de 2008. Roberto Câmara Lacé Brandão Juiz Titular
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